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MENSAGEM DE LEI Nº 016/2021/GP

Excelentíssimo Senhor Presidente

Nobres Vereadores

Câmara Municipal de Apiacá
CNPJ-01.637.494/0001-82Recebido em

161 Ss 12021
"an 13:40

Vimos através desta, trazer a apreciação dos nobres Edis
o Projeto de Lei nº 016/2021 que versa sobre a ratificação do ingresso
do Município de Itapemirim na qualidade de município consorciado
ao Consórcio Público da Região Polo Sul – CIM POLO SUL.

É importante esclarecer que o ingresso do Município
Itapemirim, na qualidade de município consorciado, foi aprovado
por unanimidade pela Assembleia Geral do consórcio na reunião
realizada em 11/03/2021.

ITAPEMIRIM, publicou a Lei Municipal Nº 3.254,
datada de 21/10/2021, que dispõe sobre o ingresso de
ITAPEMIRIM/ES no CIM POLO SUL, a qual segue como anexo
presente mensagem de lei.

a

E, desta forma atenderam às exigências da legislação
pertinente aos consórcios públicos e ao disposto nos parágrafos 4° е
5º da Clausula Segunda do Contrato de Consórcio Público que
assim estabelece:

".... § 4º - O ingresso de novos consorciados no CIM
POLO SUL poderá acontecer a qualquer momento,
mediante pedido formal do representante legal do ente
interessado para fins de apreciação e aprovação da
Assembleia Geral.

§ 5º - O pedido de ingresso deverá vir acompanhado da
lei ratificadora do protocolo de intenções ou de lei
autorizativa específica para a pretensão formulada, bem
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como de sua publicação na imprensa oficial ou a esta

equiparada."

Justificamos o encaminhamento do presente projeto de
lei, com base legislação vigente, bem como no disposto no inciso

VIII da Clausula Décima do Contrato de Consórcio Público firmado

pelos municípios consorciados que assim estabelece:

"...VIII - deliberar sobre o ingresso de novos entes
consorciados ao CIM РOLO SUL, e em caso de

aprovação, será ainda necessário a ratificação da decisão

mediante aprovação de lei específica em mínimo 50%
dos entes consorciados;"

Considerando que o Contrato de Consórcio será firmado

após a ratificação do Protocolo de Intenções por lei de todos os

municípios consorciados, por consequência, o mesmo passou a ter
status de lei, e, portanto, somente poderá ser alterado por outra lei.

As deliberações da Assembleia Geral resultam em

consequente alteração do Contrato de Consórcio Público firmado

pelos municípios consorciados, tendo em vista que altera a

composição do consórcio elevando sua abrangência de atuação ao

novo município consorciado.

Diante do acima exposto, é possível deduzir que as
decisões da Assembleia Geral do CIM POLO SUL, no tocante ao

ingresso de novos municípios consorciados, não são suficientes para

surtir os efeitos jurídicos desejados, devendo ser apreciadas
ratificadas pelo poder legislativo dos municípios consorciados, para
os fins de dar eficácia a alteração do Contrato de Consórcio Público

firmado.

e

Por estes relevantes motivos, pede-se a aprovação do

presente projeto de lei por essa Câmara de Vereadores.
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Aproveito da oportunidade para renovar protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Apiacá-ES, 11 de novembro de 2021.

FABRÍCIO GOMES THEBALDI

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI №º 016/2021 - GP
boteNENTE

"Ratifica alterações promovidas no Contrato de Consórcio

Público por meio de deliberações da Assembleia Geral CIM
POLO SUL, no tocante ao ingresso de novo município

consorciado e dá outras providências."

O Prefeito Municipal de Apiacá, Estado do Espírito Santo, no

uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º Fica ratificada a alteração do Contrato de Consórcio

Público firmado, na forma deliberada pela Assembleia Geral do

Consórcio Público da Região Polo Sul – СІМ РOLO SUL, em

11/03/2021, no tocante a aprovação do ingresso dos Município de
Itapemirim no Consórcio Público da Região Polo Sul - CIM POLO

SUL, com isenção do pagamento da cota de ingresso, tendo sido

apresentada a LEI Nº 3.254, datada de 21/10/2021, do município de

Itapemirim, as quais atendem a legislação pertinente, e ainda, eleva

a abrangência de atuação do consorcio público aos municípios,

inclusive no tocante aos direitos, deveres e obrigações constantes no
Contrato de Consórcio Público.

Art. 2° Fica ratificada a alteração do Contrato de Consórcio

Público firmado, na forma deliberada pela Assembleia Geral do
Consórcio Público da Região Polo Sul - CIM POLO SUL, em
11/03/2021.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Apiacá-ES, 11 de novembro de 2021.

FABRÍCIO GOMES THEBALDI

Prefeito Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁ
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CNPJ n 01.637.494/0001-82

Praça Alice Gomes de Souza, s/n, Centro, Apiacá-ES
Telefax: (28) 3557-1405/1535 e-mail: cmapiaca@hotmail.com- site: www.cmapiaca.es.gov.br

Parecer Jurídico n. 32/2021

Referência: Projeto de Lei nº. 016/2021
Autoria: Executivo Municipal

Ementa: Projeto de Lei do Executivo Municipal. Autorização. Ratificação de
contrato. Ingresso de Município em Consórcio Público. Possibilidade.

PARECER

I - RELATÓRIO

Foi encaminhado a Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão

de parecer, o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Executivo Municipal,

que tem por escopo ratificar as alterações promovidas no Contrato de

Consórcio Público por meio de deliberações da Assembleia Geral CIM Polo

Sul, no que se refere ao ingresso de novo Município Consorciado

(Itapemirim/ES).

É o sucinto relatório.

Passo a análise jurídica.

II - ANÁLISE JURÍDICA

Inicialmente, destaca-se que, o Poder Legislativo constitui um dos três

poderes independentes existentes na República Federativa do Brasil e ele está

instituído na União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

No ambito municipal, este é exercido pela Câmara de Vereadores, cujas

funções típicas, e principais, são o ato de legislar, criar normativos legais para

orientar a atuação de toda sociedade, e fiscalizar, verificar se as contas prestadas

periodicamente pelos gestores públicos estão coerentes com as diversas normas

e princípios de administração pública existentes.
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Esse órgão tem uma importância fundamental para a regulação e
normatização das atividades locais além de fiscalizar as contas executadas pelo

gestor público local (Prefeito)².

Assim, a Câmara Municipal exerce a função legiferante, cabendo, pois,

legislar sobre as matérias de competência do Município a ser cumpridas no
âmbito do seu território, e de acordo com as normas previstas na Lei Orgânicа

local. Essa competência se estende a todos os assuntos pertinentes ao

Município, discriminados no art. 30 da Constituição Federal, a saber:

Art. 30. Compete aos Municípios:
1 - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual nono que couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como
aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar
contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação
estadual;

V- organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de

transporte coletivo, que tem caráter essencial;
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do

Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do
Estado, serviços de atendimento à saúde da população;
VIII- promover, no que couber, adequado ordenamento territorial,
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da
ocupação do solo urbano;
IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local,
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

Nesse interim, a Lei orgânica do Município estabelece que:

Art. 28- Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do prefeito,
dispor sobre todas as matérias de competência do Município,
especialmente sobre;

Art. 30. Compete aos Municipios:
I-legislar sobre assuntos de interesse local;

11- suplementar a legislação federal e a estadual no que couber:
Consutuição Federal

Arr. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo,
e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.
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IX - Convênios com entidades públicas ou particulares e
consórcios com outros Municípios. (g. n.)

Art. 29- Compete privativamente à Câmara Municipal exercer as
seguintes atribuiçõcs, dentre outras:

XVIII - Autorizar ou provocar acordos, convênios ou contratos
com entidades públicas e privadas, que resultem obrigações ao
Município, ou encargos ao seu patrimônio, não estabelecidos na lei
orçamentaria;

Regimento Interno
Art. 14. São atribuições do Plenário, entre outras, as seguintes:
IV. Autorizar sob forma de lei, observadas as restrições constantes
da Constituição e da legislação incidente, os seguintes atos e
negócios administrativos:

g) participação em consórcios intermunicipais;

O Executivo Municipal, por sua vez, tem competência para propor

aprovação de leis de qualquer matéria, com exceção daquelas reservadas à

iniciativa do Legislativo, conforme dispuser a Lei Orgânica do Município.

Pois bem, feitas tais considerações, o projeto em questão versa sobre

matéria de competência do Executivo Municipal em face do interesse local,

encontrando amparo no artigo 30, inciso I da Constituição da República e art.

6°, inciso I da Lei Orgânica Municipal.

II.1 Da Competência e Iniciativa

O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do

interesse local, encontrando arrimo no artigo 30, inciso I da Constituição da

República e no artigo 6º, inciso I da Lei Orgânica Municipal.

Art. 30. Compete aos Municípios:
1-legislar sobre assuntos de interesse local;

+Art. 6"- Compete ao Município, privativamente, as seguinres atribuições:
1-Legislativo sobre assunto de interesse local;
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Portanto, trata-se de propositura de iniciativa privativa do Chefe do

Poder Executivo Municipal, conforme se observa na análise conjunta dos

artigos 72 e 73, inciso I, ambos da Lei Orgânica Municipal.

Desta forma, quanto à iniciativa do projeto de Lei, não há qualquer óbice

que impeça sua tramitação.

Feita estas considerações, a Procuradoria Jurídica OPINA s.m.j., pela

regularidade formal do projeto de lei em comento, pois encontra juridicamente

apto para tramitação nesta Casa de Leis, desde que observados os

procedimentos legais e regimentais vigentes.

II.2 Do Consórcio Público

Ab initio, deve-se estabelecer que consórcio público nada mais é do que

uma pessoa jurídica criada por lei com a finalidade de executar a gestão

associada de serviços públicos, onde os entes consorciados, que podem ser a

União, os Estados, o Distrito Pederal e os Municípios, no todo em parte,

destinarão pessoal e bens essenciais à execução dos serviços transferidos.

Embora o nome seja Consórcio Público, poderá ser constituída pessoa

jurídica de direito público (associação que integrará a Administração Indireta

dos entes consorciados) ou pessoa jurídica de direito privado,

Pois bem. No presente caso, trata-se de Projeto de lei de Iniciativa do

Exccutivo Municipal, cujo objeto é ratificar o Contrato de Consórcio Público

Intermunicipal para ingresso de novos municípios consorciados, conforme

aprovação da Assembleia Geral.

5Art. 72-Ao Prefeito, como chefe da administração, compere dar cumprimento às deliberações da Câmara,
dirigir, fiscalizar e defender os interesses do Município, bem como adotar, de acordo com a Lei, todas as

medidas administrativas de utilidade pública sem exceder as verbas orçamentárias.
Art.73-Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:
I-a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica;
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